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EMENTA

A fungdo do Poder Judicidrio no Estado Democratico de Direito. A dimensdo transformadora da administracdo da justica.
Estratégia para uma administracdo da justica e uma jurisdicdo coerente. O Comité Executivo Estadual da Cooperacdo
Judicidria em Minas Gerais como experiéncia inédita.
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